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previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 1 de Outubro de 1995, por despa-
cho de 7 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

10 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 1639/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1439/00.7JDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido João Cláudio Duarte, filho de José Estêvão
da Silva e de Maria Augusta Duarte, natural de França, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 7 de Janeiro de 1962, casado (em
regime desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 11194018,
com domicílio na Rua de Cândido dos Reis, 33, 1.º, direito, 2590-
000 Sobral de Monte Agraço, por se encontrar acusado da prática
de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º do Código Penal, praticado em 27 de Fevereiro de 2000,
por despacho de 7 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção.

10 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 1640/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Silva, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 400/03.4PJLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Artur Arnaldo Santos Lourenço, filho de José
Júlio Nunes Lourenço e de Rosa Maria dos Santos Dias, natural de
São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 28 de Março de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12057829, com domicílio na Rua do Mirante, 15, rés-do-chão,
São Vicente de Fora, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de resistência e coacção sobre funcionário, previsto e
punido pelo artigo 347.º do Código Penal, praticado em 5 de Junho
de 2003; de um crime de injúria, previsto e punido pelo
artigo 181.º do Código Penal, praticado em 5 de Junho de 2003, e
de um crime de outras contra-ordenações, previsto e punido pelos
artigos 2.º, n.º 1, e 16.º, n.º 2, da Lei n.º 30/00, de 29 de Novembro,
com referência à tabela I-C, anexa ao Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, praticado em 5 de Junho de 2003, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 7 de Dezembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

10 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 1641/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 541/02.5PYLSB-Z, pendente neste
Tribunal contra o arguido Manuel Cardoso Gouveia, filho de Fernando
da Silva Cardoso e de Maria Alice Gouveia Cardoso, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 20 de Abril de 1970, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 9877232, com domicílio na Quinta dos
Peixinhos, 5, 2.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, na forma tentada, previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.os 1 e 2, 22.º e 23.º do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do

artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Concei-
ção Oliveira. — A Oficial de Justiça, Maria de Jesus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 1642/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Silva, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 4205/03.4TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Hélder Manuel Fonseca de Almeida Silva, filho
de Diamantino Pereira de Almeida e de Rosalina Fonseca Custódio
Pereira, natural de Almada, de nacionalidade portuguesa, nascido em
12 de Janeiro de 1973, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 10715906, com domicílio na Rua do Bonjardim, 541, casa 29,
4000-000 Porto, por se encontrar acusado da prática de dois crimes
de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticados em 22 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 9 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 1643/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 232/02.7PFAMD, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Maria da Fonseca Fradão, filho de António
Fradão e de Maria da Conceição da Fonseca, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 6 de Fevereiro de 1947, casado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 2944272, com domicílio na Rua de Herculano
de Carvalho, lote 652, 1.º, D, 2650-237 Amadora, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado
em 3 de Julho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de
Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, ea proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

13 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 1644/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 1002/98.0JDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Roger Amsellem, filho de Yaya Amsellem e de
Fortumé, de nacionalidade francesa, nascido em 18 de Julho de 1958,
casado, com domicílio na Rua de António Nobre, 120, Vale de
Milhaços, 2855 Corroios, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 3 de Fevereiro de
1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Novembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade


